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Este periódico se publica todo i loe 
dias, etfitplo los domingos, y se suscribe 
á 10 rs. al mes en la imprenta di Pila, 
establecida en la calle de Atocha, núme
ro 102, ruarlo bajo. 

Loe articuloe, avisos y reclamado* 
nes se re muirán á la redacción, esta
blecida en ta misma imprenta de Pila, 
francas de porte, sin cuyo requisito na 
se recibirán. 
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PARTE OFICIAL. 

G O B I E R N O POL IT ICO Í)E M A D R I D ; 

E l E x c m o . S r . m i n i s t r o de l a gobernación me 

dice cotí fecha i5 de l ac tua l lo q u e s igue . 

" E x c m o . S r . — L a s qu i eb ras y f recuentes d e s 

cub i e r t os q u e de m u c h o t i e m p o á esta pa r t e se 

observa en a l gunos de los emp l eados de c o r r e o s 

y o t ros r ecaudadores depend ien tes de este m i * 

n is ter io , as i c o m o las repet idas que jas de los 

abusos de con f i anza come t idos p o r a l gunos s u 

b a l t e r n o s d e l r a m o en la sustracción de d o c u 

men tos de la d e u d a pública r e m i t i d o s p o r e l c o r * 

t c o , h a n l l a m a d o , c o m o n o podían menos» la 

atención de la R e i n a ( Q . D , G. ) , c o n v e n c i d a co* 

mo l o está, de q u e la p r i m e r a y p r i n c i p a l base 

de u n a b u e n a administración descansa s ob r e l a 

m o r a l i d a d de los emp leados . E s t a dote» i n d i s 

pensable en todos e l l os ; lo es a u n m a s , s i cabe , 

eu los de co r reos p o r s u d o b l e c a l i d a d de d epo 

sitarios de los fondos públicos y de los intereses 

y secretos mas impor t an t e s de los pa r t i cu l a r e s . 

P e r suad idos los señotes reyes D . C a r l o s I I I y I V 

de la neces idad de p rovee r de r e m e d i o á t an g r a 

ves abusos , e sp id i e r on los reales decre tos de 5 
de m a y o de 1764» y 17 de n o v i e m b r e de 1790 

c o n m i n a n d o c o n severas penas á los depos i t a * 

ríos, a r q u e r o s , receptores» a d m i n i s t r a d o r e s y 

c u a l e s q u i e r a o t ras personas que mane jando f o n 

dos públí eos abusasen de e l l os aplicándolos á 

usos p r o p i o s a u n q u e fuese s i n ánimo de h u r t a r * 

los , y s i c o n el de r epone r l o s , y los r e p u s i e r e n 

e fec t i vamente . E l o l v i d o de tan sa ludab l es d i s p o 

s i c iones , n a c i d o de las r evue l t as y f recuentes v i 

c i s i tudes políticas de q u e h a s ido tea t ro l a n a 

ción, y la i m p u n i d a d q u e á la s o m b r a de estas 

m i s m a s h a n gozado sus pe rpe t radores , h a n alen** 

tado á estos á c o n t i n u a r en sus ma los hábitos, y 

s e r v i do de l a m e n t a b l e estímulo á o t r os para i mi» 

tar los . S. M . ba creído q u e para p o n e r r e m e d i o 

á este deso rden q u e , e m p o b r e c i e n d o a l e ra r i o , 

i n j u r i a ademas á la nación p o r la al ta i n m o r a l i 

dad q u e reve la e n sus emp leados , bastaría p o r 

a h o r a r e co rda r e l rea l decretó de 17 de hov i e r tw 

b r e de 1790, q u e á la l e t ra d i c e asir 

" L a s r epet idas y escandalosas q u i e b r a s q u e 

» se e s p e r i m e n t a b a n e n las tesorerías de m i s r e n * 

i»tas reales, á pesar de las i n s t r u c c i o n e s y es t re * 

» c h a s órdenes dadas p a r a q u e seraanal raente se 

»pusiesen sus p r o d u c t o s en arca de tres l l aves y 

• q u e los in t enden t es las r econoc i esen m e n s u a l -

»mente p a r a asegurarse de s i existían en e l l a los 

• cauda les q u e según e l cargo correspondiese» y 

• hacer los pasar s i n dilación á m i tesorería g ene -

te r a l ó á las de ejército; y á pesar también de U 

»» p r o v i d e n c i a t omada p o r e l supe r in t enden t e ge * 

»neral de m i rea l h a c i e n d a , pa ra que s e m a n a l 

» y mensua l m e n t e se le r em i t i e s en de t o d o e l 

• r e i n o los estados dé c o b r a n z a , pagos y e x i s t enc i a 

• o b l i g a r o n á m i augus t o padre ( que esté e n g l o -

teria) á dec l a ra r t e r m i n a n t e m e n t e p o r su rea l d e -

te c r e to de 5 de m a y o de 1764- cuál era lá o b l i 

g a c i ó n de los tesoreros, a r q u e r o s , receptores , 



® 
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« a d m i l u s t r a d o res \ defcras i m p í t e l o s q u e t u V i e -

• sen á Su Cargo e n t odo o en pa r t e la cus tod ia 

» i l e las rentas reales,"y las penas en q u e i n c u r -

• r i r i a u los q u e fa l tasen á su debe r ¿por m a l i c i a , 

• omisión ó de c u a l q u i e r o t r o m o d o : no h a b l e n * 

» do p r o d u c i d o esta jtrsfa y necesar ia p r o v i d e n 

c i a los f ines á q u e se d i r i j i a , y sí c o n t i n u a n d o 

• c o n m a y o r repetición y escándalo las q u i e b r a s 

- r e f e r i das , he m a n d a d o á m i st jprema j u n t a de 

«estado q u e e x a m i n e c o n la atención d e b i d a es-

« t e p u n t o ; y conformándome c o n su dictamen» 

» h e v e n i d o e n r eso l ve r y dec l a ra r , para co r t a r 

» d e ra i z semejante esceso, que la obligación de 

»ftos esprésVlos tesoreros , a r que ros , receptores* 

• a d m i n i s t r a d o r e s ^ demás emp l eados q u e t e n * 

« gan á s u ca rgo en t o d o ó en p a r t e la " custod ia 

« d e m i s reales haberes , es y debe es t imarse s e -

« gnu se declaró en e l c i t ado decreto» c o m o de 

«verdaderos rega la res depositarios» s i n "qué 

• p u e d a n u s a r de e l l os mas qué para hace r los 

«pagos de los sa lar ios "establec idos, v dé lo q u e 

« e n v i r t u d de m i s reales órdenes ó de las de m i 

«superintendente-general se les m a n d a r e , r e c U 

«h iendo y en t r e gando p o r c u e n t a y n o p o r f a c -

»\uYá los cauda les de m i r ea l h a c i e n d a , c o n a b -

«soluta r e s p o n s a b i l i d a d de la q u i e b r a ó fa l ta 

« q u e resu l tase , prohibiéndoles, c o m o les p r o h i b e 

• es presado en te, e l uso de e l los pa ra o t ros fines, 

« po rque se h a n de p o n e r los cauda les eu las 

«arcas de tres l laves en las misrnas especies q u e 

« s e r e c i b i e r o n , q u e d a n d o eu las m i smas arcas 

«const i tuido e l mas r ie l y r i g o roso depósito has* 

» ta s u traslación á m i tesorería genera l ó á las 

« d e ejército, e n d o n d e se observará la m i s m a 

» disposición. 

• Y para que en lo suces ivo se ve r i f i que asi 

• i n v i o l a b l e m e n t e y s i n la m a s mínima contra» 

« venc ión , dec l a ro y m a n d o , q u e s i fa l tando al» 

«gtjt io á obligación t an prec i sa é i n d i s p e n s a b l e 

«abusase de mis reales haberes pa ra o t ros fines, 

« a u u q u e Sea s i n ánimo de h u r t a r l o s , y s i c o n él 

«dereponer los y a p r o n t a r l o s , y a u n q u e l o s a p r o n * 

• te, quede p o r e l m e r o h e c h o p r i v a d o d e l e r n -

• p l o , y de poder ob t ene r o t r o a l g u n o de m i rea l 

«serv ic io ; pe ro s i t io re integrase e l d e s cub i e r t o q u e 

» po r este abuso resultase e n e l p rec i so término 

« d e tres meses» con tados desde e l d i a en qué se 

«descubriese (a q u i e b r a y sé empezare á p roce -

« d e r e n la causa» se añada á la peua i n s i n u a d a 

« d e privación de e m p l e o la de p r e s i d i o en t i n o 

a de l os de A f r i c a ó da las A míricas* según p a -

* r e z c a f p o r e l t i e m p o d e dos basta n u e v e anos» 

: 

• Kgüu el p e r j u i c i o q u e ba ' ja causado á m i "r>ál 

• hac i enda , a u m e n t a n d o la c a l i d a d de q u e no sal -

• gañ de e l l os s i n m i real l i c e n c i a , cuándo l a m a -

A l i c i a ó g ravedad de l abuso lo r equ i r i e s e ; q u e ' s i 

« l a q u i e b r a ó f a l t a ^procediese de habe r tos teso-

«rerossubstraído, a l zado ú o c u l t a d o do l o samente 

« l o s cauda les , se fes i m p o n g a la pena de galeras 
a* fe. _ | 

« UO s i endo nob l e s , y á los ^ u e l o fuesen se los 

«condene á los t raba jos de b o m b a s de los ársc* 

» l í a l e ^ d e b i e n d o estenderse este cast igo á los 

« q u e cooperasen y a u x i l i a s e n e l h u r t o , a fea míen-

« t o i i ocultación "según se d i s p u s o p o r la ley 18» 

« t i tu lo 14* pa r t i da '.7, q u e q u i e r o y m a n d o s e ó b * 

>» serve in v i . dab l emen t e c o n abso lu t a résoonsabi-

• l i dad dé los jueces y m i n i s t r o s de los t r i b u n a l e s 

• que las a l t e rasen : q u e n o se l i b e r t e n de estas 

«penas, n i haya minoración de e l las 'por q u e l a 

«quiebra ó falta b a y a d i m a n a d o de p u r a s y l e -

« v e s om i s i ones suyas , ó de c o n f i a n z a s pn iden» 

« t e s y r ac i ona l e s , c o n q u e c o n c i b e n tener á l a 

• m a n o lá satisfacción de los a l cances , n i l a m p o 

te co los con tadores de p r o v i n c i a q u e d e b e n ín te r -

« v e n i r las arcas , l os I n t e n d e n t e s y subde l egados 

• q u e d e b e n p r e s enc i a r estos actos , n i los ádmi • 

« lustradores y o f ic ia les m a y o r e s interventores# 

• los cua les h a n de t ene r i gua les r e s p o n s a b i l i d a 

d e s en l a pa f te p e c u n i a r i a , escepto e l a d r h i n i s -

• t r ado r q u e se tendrá p o r p r i n c i p a l e n d o n d e 

«esté u n i d a la tesorería á l a administración a u n * 

« q u e n o tenga nombré de tesorería. 1 p a r a q u e 

«nad ie pueda a legar i g n o r a n c i a de está m i re so -

« luciou y declaración» m a n d o se pasen cop ias de 

«e l lasa l conse jo de h a c i e n d a , á los i n t enden t es y 

«demás subde l egados dé r en tas , quiénes la h a * 

• ráít I n t i m a r á los emp l eados y q u e se emplea» 

« r en pa ra q u e todos se h a l l e n en te rados y c u m -

«p lan p u n t u a l y esactaraente c o n su t euor . »Y 

es la v o l u n t a d de S . M . q u e V. fe. l o c i r c u l e á 

todas las dependenc i a s de ese g o b i e r n o político 

q u e de algún m o d o . d i r e c t o ó i n d i r e c t o mane jan 

l o n d o s de l e s t ado ; e u in t e l i g enc i a q u e está di ír 

pues ta á hace r l o c u m p l i r e n todas sus par tes , y 

e x i g i r la mas es t r echa r e s p o n s a b i l i d a d á las a u * 

tondádes de l r a m o q u e p o r «ina m a l en t end ida y 

p u n i b l e compasión i i o t ras causas menos plau» 

s ib les todavía dejasen dé a p l i c a r l o s , m ien t ras 

q u e p o r u n a h u e v a l ey Ob se d e r o g u e n las dis* 

pos i c i ones vigentes» 

Y se p u b l i c a en el Boletín o f i c ia l p a r a cono* 

c i m i e n t o dé los a y u n t a m i e n t o s y emp l eados á 

qu i enes Se re f iere la r e a l O r d e n p r e inse r t a . M a * 

d r i d 22 d r f ebrero de 1 8 4 8 . - Conde de Vutahet* 
r 1 I • i i * I h 9b rv- a ida 6¿o ' ; l ita 



INTENDENCIA 1)E LA PRoVlNCIA DE MADRID. 

P o r el ministerio de hacienda se ha comunicado a 
está intendencia con fecha 2 0 del próximo pasado fe-
brero, lá real orden que sigue: 

«De conformidad con el artículo 4»° del proyecto 
de ley de presupuestos partí el ano actual sometido á 
la deliberación de las Cortes en 2 6 de diciembre ú l 
t i m o , por el qué se determina que sobre el cupo de 
cada pueblo por la contribución territorial se continué 
imponiendo un recargo qué no escedá de un cuarto 
por cienio para cubrir los gastos de cobranza, conduce 
cion y en entrega'de caudales en las cajas del tesoro, 
y consiguiente á la autorización concedida al gobier
no por la ley de 11 del corriente para que rijan las 
disposiciones de dicbo proyecto de ley desde 1. de 
enero de este ano, con la reserva qne en la misma ley 
se es presa; ha tenido á bien la Reina resolver que 
desde el referido dia 1 %S de enero próximo pasado no 
se recargo otra aplicación que la que va 

espresáda t tanto en las capitales de provincia y 
pueblos donde la cobranza se verifica por medió de 
recaudadores nombrados por lá hacienda, como en to-
dos los demás én que continúa á 'cargo de los ayunta
mientos;.quedando por lo tanto sin efecto el señala
miento de la parte del recargo hecho por el concepto 
de gastos de repartimientos de la propia contribución 
asi á los ayuntamientos como á las administraciones 
de contribuciones directas por los artículos 2 5 , 6 2 y 
63 de lá real instrucción de 5 de setiembre del ano 
de i 8 4 5 , y la real orden de i 1 de igual bies del de 
1 8 4 6 , que en está parte se reforman, por destinarse 
ahora solamenteá la cobranza, conducción y entrega 
de fondos el total recargó de que se trata, él Cual cbn-
sistirá en el cuatro por ciento íntegro respecto de 
apuéllos pueblos en que la cobranza corra á cargo de 
recaudadores nombrados por lá hacienda con responsa
bilidad directa a lá misma, como se previene en él 
artículo 6 0 del real decreto de 23 de mayo de i 8 4 5 ; 

i 

y en cuanto á los demás pueblos én que siga á cargo 
de los ayuntamientos ó de los recaudadores que estos 
bajo su responsabilidad nombran, será et qué se fije se
gún las circunstancias de cada población yebo aproba
ron del intendente, con tal de que no escedá éste re
cargo de dicho cuatro por ciento conformé sé dispone 
en el párrafo lk del artículo 5 $ del propio real de
creto. Gomo por consecuencia de ésta disposición tesa el 

'abono a los ayuntamientos del pequeño premio qué 
j 

abono a 
hasta aquí se les ha hecno por el gasto material dé 
lá formación de los repartimientos de la referida con
tribución territorial, se ha dignado al mismo tiempo 
mandar *S M . que pues ésta es una de las obligacio
nes Impuestas á los propios ayuntamientos por el a r 
tículo 83 déla ley municipal, fecha 8 de enero de 
Y8 ' 4 5 , corresponde que dicho pequeño gasto se inclu
ya en el presupuesto de obligaciones municipales y sa
tisfaga con los fondos destinados á cubrirlas, a cuyo 
efecto se hace con esta fecha lá comunicación conve
niente al ministerio de la gobernación del reino.» 

Y la comunico á V . para su inteligencia y Vfec-
tos correspondientes a su cumplimiento. Dios guarde 
á V . muchos anos. Madrid 3 de marzo de i 8 ¿ 8 . — 
Lorenzo Flores Calderón. 

Bienes nacionales. 

E l dia 18 del corriente, de una a dos de la tar
de; está señalado para terebrar la doble' subasta én 
los estrados de 'ésta intendencia , sita en él piso p r i n 

cipal de la casa de los Consejos, y en la villa de Pe
ralejo para el arriendo 'dé las tierras que en término ¿e 

la misma pertenecieron á la capellanía que fundó do-
ña María López, bajo el pliego de condiciones que es
tará de manifiesto en la administración subalterna del 
'partido, y en la contaduría de bienes nacionales en lá 
casa llamada del Platero, piso segundo. 

Lo que se anuncia al público paira su inteligencia. 
Madrid 6 de marzo de 1 8 4 8 . 

PARTE NO OFICIAL 

ANUNCIOS. 

'Juzgado de primera instancia de Marbellá. 

D. Francisco Asíego, jues dé primera instancia de 
ésta ciudad y su partido. 

Por el presente edicto cito, llamo, y emplazo á 
cuantas personas con derecho sé consideren i los bie
nes con que se halla dotada la capellanía quero la 
Iglesia parroquial de dicha ciudad fundó Pedro Mar
tin Mariscal el ano pasado de 1 7 6 9 y dia 22 de di
ciembre á que biso agregación su hijo el presbítero 
b . Bartolomé Martin en i 2 de mano de 1 8 1 8 , los 



cuales se rían solicitado <*n aiíj trd ¡ración > como dedís-
posición libre por conceptuarse parientes mas próxi
mo1? por D . Bernabé y yloña Mirria de los Dolores 
Otal de este domicilio: cuyo llamamiento se 'entiende 
por 3o dias á contar desde el en míe se inserte este 
anuncio en la Gaceta del gobierno y Boletín oficíalde 
la provincia, presentándose los interesados par si ó por 
medio de persona competentemente autorizada en esté 
tribunal á deducir el derecho que les asista; bajo aper
cibimiento que pasado dicho término sin haberlo rea
lizado, en su ausencia y rebeldía seguirá sus trámites 
el espediente formado sobre el particular parándoles 
entero perjuicio. Dado en Marbella á 7 de febrero 
de 1 8 4 8 . 

ií,.. r 

jjywüamiéritó constitucional dé Segovia. 

Estando acordado el arriendó del teatro de niños; es-
pósitos de esta capital por el año cómico mas próximo, 
se hace saber: que bajo las condiciones de manifiesto 
en secretaría, se ha señalado para su remate el sába
do dia 18 de marzo inmediato y hora de una á dos de 
la tarde en las casas consistoriales.— Segovia 29 de 
febrero de 1848.—Romualdo Becerril secretario. 

E n la secretaría de ayuntamiento de la villa de 
Chinchón> se halla concluido y de manifiesto por tér

mino de quince dias que han de cumplirse el dia 22 
del corriente mes de marzo e repartimiento de la con 
t r i b u c i o i i de inmuebles, cultivo y ganadería del ano 
actual Los interesados que gusten enterarse de sus 
cupos lo verificarán en el término prefijado y en el 
mismo harán las reclamaciones que consideren justas* 
pues pasado les parará perjuicio. 

EL AVISADOR PENINSULAR. 

Prospecto. 

Bajo este título se publicará desde primeros de 
abril próximo, un pliego ó dos á la semana de tamaño 
común ó regular, buen papel y letra. 

Nuestro objeto, al dar un periódico nuevo en su 
clase y de utilidad incontestable, no es mas que pro
porcionar , á los que por su posición social lo necesi
tan, las noticias de vacantes de médicos, cirujanos, 
alheñares, herradores, escuelas tanto superiores co
mo elementales de niños ó ninas, secretarías de ayun
tamiento, sacristías, plazas de organistas; en una 
palabra % de todo lo que pueda ser útil i cualquiera 
individuo en su respectiva profesión: proporcionar de
cimos , por un corto estipendio, un medio seguro de 
ponerse al corriente de lo que lea puede interesar. 
También se insertarán los concursos á curatos, precios 
de granos, semillas y caldos da todas las provincias, 
so bastas, arrendamientos, véalas y um estracto de lo 

A Í A D R 1 D : imprenta 

mas internante que contenga la parte: oficial de la 
Gaceta. Admitiremos también en nuestro peitódico 
los anuncios que se nos dirijan, á un precio conven
cional. Si los editores de obras tuviesen á bien remi
tirnos los anuncios xle todas sus publicaciones, desti
naremos un lugar para la parte bibliográfica, y en 
particular si son obras que tengan relación con las 
profesiones ó cargos de las personas a quienes mas se 
dirije este periódico. S i ademas quedase lugar, inser
taremos en nuestras columnas artículos entretenidos y 
•de interés general, pero sin mezclarnos en nada de 
política, porque no nos proponemos mas que reunir 
en un solo cuerpo lo que llevamos referido; pues si 
bien es cierto que los Boletines oficiales llenan en 
parte nuestro objeto, no es menos sabido que preci
sados á insertar en ellos la parte oficial* apenas pue
den poner los anuncios correspondientes á su provin
cia al paso que nosotros, libres de todo compromiso 
y dedicados esclusiva mente á este objete, nos ocupa
remos no de una sola provincia, sino de toda la pe
nínsula. • : - • 

En la segundad que estamos de que podemos ser 
útiles tanto á los ayuntamientos, como á los particu
lares y auna los mismos editores de los Boletines, 
puesto que ademas de la estraordinaria publicidad, 
reunimos en un solo|punto las noticias que algo pue
den interesar, nos bemos decidido á llevar á cabo 
nuestra idea que creemos es una necesidad para el 
país, i 

Precio de suscricion, T R E S R E A L # $ al mes, 
franco de porte. Se suscribe en Madrid, en la redac
ción del Boletín oficial, calle de Atocha, núm. 102, y 
en las provincias, en las principales librerías. 
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M E R C A D O . 

Madrid 10 de marzo* 

Trigo de 46 á 56 rs. vn- fanega. 
Cebada de 22 á 23 id. id. 
Aceite de 58 á 64 rs. arroba. 

A D V E R T E N C I A . 

En la redacción de este periódico calle 
de Atocha, núm. 102, se hallan para su 
venta modelos impi-tros,- arreglados á la 
instrucción últimamente aprobada por el go
bierno, para lo evaluación y conservación 
de la riqueza inmueble* cukivo y ganade
ría, loa cuales se esplenderán para losayun
tamiento* y particulam á precios arregla-
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de D. MANUEL PITA. 


